
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.442 - RO (2012/0143642-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEDERSON WILLIAM TREVISAN 
ADVOGADO : PAULA GURGEL DO AMARAL E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. 
INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "B" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE ACLARATÓRIOS NOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ART. 5º DA LEI 8112/90. SÚMULA 
182/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.  
DECADÊNCIA. TERMO A QUO. ATO DA ELIMINAÇÃO DO 
CONCURSO. 
1. Não se pode conhecer do recuso quanto à interposição pela alínea "b" da 
Constituição Federal de 1988, porquanto o insurgente em nenhum momento 
demonstra ter a r. decisão recorrida julgado válido ato de governo local contestado 
em face de lei federal, esbarra no óbice da súmula nº 284/STF. 
2. Nessa mesma linha, deve-se destacar que, não obstante ter sido alegada violação 
do art. 535 do CPC, a análise dos autos demonstra que não foram opostos embargos 
de declaração, faltando-lhe pertinência no ponto. Assim, inviável a análise da 
violação suscitada, nos termos da Súmula 284/STF.
3. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação do 
artigo art. 5º da Lei nº 8.112/90, uma vez que não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF. 
4. Quanto à suposta violação do art. 8º, VI, da Lei Complementar Estadual nº 68/92, 
ressalto que não é possível tal análise na via recursal eleita a teor da Súmula 
280/STF, por aplicação analógica. 
5. A jurisprudência desta Corte superior é no sentido de que o termo a quo para a 
contagem do prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança que se 
insurge contra resultado obtido em exame psicotécnico é a publicação do ato 
administrativo que determina a eliminação do candidato e, não, a publicação do edital 
do certame. 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.442 - RO (2012/0143642-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEDERSON WILLIAM TREVISAN 
ADVOGADO : PAULA GURGEL DO AMARAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE RONDÔNIA em face de 

decisão assim ementada (fl. 337):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE ACLARATÓRIOS NOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF POR APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. DECADÊNCIA. TERMO A QUO. CIÊNCIA DO RESULTADO 
DO EXAME PSICOTÉCNICO E NÃO A PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DIREITO LOCAL. INVIABILIDADE NA VIA 
RECURSAL ELEITA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF POR APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo regimental, a parte agravante, em síntese, repisou todos seus 

argumentos que haviam sido expostos nas razões do recurso especial.

É o relatório, no que interessa à presente análise.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.442 - RO (2012/0143642-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. 
INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "B" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE ACLARATÓRIOS NOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ART. 5º DA LEI 8112/90. SÚMULA 
182/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.  
DECADÊNCIA. TERMO A QUO. ATO DA ELIMINAÇÃO DO 
CONCURSO. 
1. Não se pode conhecer do recuso quanto à interposição pela alínea "b" da 
Constituição Federal de 1988, porquanto o insurgente em nenhum momento 
demonstra ter a r. decisão recorrida julgado válido ato de governo local contestado 
em face de lei federal, esbarra no óbice da súmula nº 284/STF. 
2. Nessa mesma linha, deve-se destacar que, não obstante ter sido alegada violação 
do art. 535 do CPC, a análise dos autos demonstra que não foram opostos embargos 
de declaração, faltando-lhe pertinência no ponto. Assim, inviável a análise da 
violação suscitada, nos termos da Súmula 284/STF.
3. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação do 
artigo art. 5º da Lei nº 8.112/90, uma vez que não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF. 
4. Quanto à suposta violação do art. 8º, VI, da Lei Complementar Estadual nº 68/92, 
ressalto que não é possível tal análise na via recursal eleita a teor da Súmula 
280/STF, por aplicação analógica. 
5. A jurisprudência desta Corte superior é no sentido de que o termo a quo para a 
contagem do prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança que se 
insurge contra resultado obtido em exame psicotécnico é a publicação do ato 
administrativo que determina a eliminação do candidato e, não, a publicação do edital 
do certame. 
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Em primeiro lugar,  não se pode conhecer do recuso quanto à interposição pela alínea 

"b" da Constituição Federal de 1988, porquanto o insurgente em nenhum momento demonstra ter 

a r. decisão recorrida julgado válido ato de governo local contestado em face de lei federal, 

esbarra no óbice da súmula nº 284/STF. 

Nessa mesma linha, deve-se destacar que, não obstante ter sido alegada violação do art. 

535 do CPC, a análise dos autos demonstra que não foram opostos embargos de declaração, 

faltando-lhe pertinência no ponto. Assim, inviável a análise da violação suscitada, nos termos da 

Súmula 284/STF.

Em segundo lugar, não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita 

malversação do artigo art. 5º da Lei nº 8.112/90, uma vez que não foi objeto de debate pela 

instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 

prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF. 

Em terceiro lugar, quanto à suposta violação do art. 8º, VI, da Lei Complementar 

Estadual nº 68/92, ressalto que não é possível tal análise na via recursal eleita a teor da Súmula 

280/STF, por aplicação analógica. Isso porque, embora tenha sido também suscitada violação de 

lei federal - Lei nº 8.112/90 - a contrariedade essencialmente diz respeito à referida lei 

complementar estadual, norma de direito local que não integra o conceito de legislação 

infraconstitucional federal.

Por fim, a jurisprudência desta Corte superior é no sentido de que o termo a quo para a 

contagem do prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança que se insurge 

contra resultado obtido em exame psicotécnico é a publicação do ato administrativo que 

determina a eliminação do candidato e, não, a publicação do edital do certame. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 

PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.
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[...]
2. O termo inicial do prazo decadencial para impetração de mandado de segurança 
inicia-se do ato reputado ilegal.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 27.904/PI, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2012, 
DJe 30/04/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. CARGO DE JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO. DECADÊNCIA. 

TERMO INICIAL. ATO DA ELIMINAÇÃO DO CONCURSO. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.
2. Nos termos da recente jurisprudência do STJ, o termo inicial para a fluência do 
prazo decadencial é o ato administrativo que determina a eliminação do candidato, 
e não a mera publicação do respectivo edital.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no RMS 28.581/CE, 
Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 
18/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

EXTINÇÃO NA ORIGEM. ALEGAÇÃO DE IMPETRAÇÃO CONTRA 

EDITAL. ATO COATOR. EXCLUSÃO DO CERTAME. DECADÊNCIA 

INEXISTENTE. APRECIAÇÃO DO MÉRITO. ART. 515, § 3º, DO CPC 

INAPLICÁVEL. PRECEDENTE DO STF. RE 621.473/DF.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou o pleito 
de candidato em continuar no certame, apesar de não possuir a titulação requerida 
para tanto.
2. O Tribunal de origem não apreciou o mérito da controvérsia e, tão somente, 
extinguiu a impetração, pois considerou que esta deu-se contra o Edital do 
certame, e não em face do ato administrativo que negou-lhe continuação no 
certame.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato coator, em casos 
similares, consubstancia-se tão somente quando há a sua concretização, sendo o 
prazo decadencial contado deste, e não do Edital. Precedentes: RMS 35.192/PE, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma , DJe 10.11.2011; e AgRg no RMS 
34.108/MS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6.9.2011.
4. Não é possível que haja pronunciamento sobre o mérito, pelo que está firmado 
no entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da aplicação do art. 515, § 
3º, do Código de Processo Civil; deve haver remessa dos autos à origem para o 
deslinde completo da controvérsia. Precedente: RE 621.473/DF, Rel. Min. Marco 
Aurélio, Primeira Turma, julgado em 23.11.2010, publicado no DJe em 
23.3.2011, Ementário vol. 2.487-02, p. 255, LEXSTF v. 33, n. 388, 2011, pp. 
418-424.
Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 37.063/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 
03/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR ESTADUAL. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. COISA JULGADA MATERIAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM 

DO PRAZO. CIÊNCIA DO ATO DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO 

ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTOS NOVOS INCAPAZES DE 

INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1108357/SE, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 
27/02/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 

EDITAL. DECADÊNCIA DO MANDAMUS. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 

INICIAL. MOMENTO EM QUE O ATO COATOR SE TORNA EFICAZ. 

LEGALIDADE DA APRESENTAÇÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO DO CANDIDATO. QUESTÃO NÃO DECIDIDA PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 515, § 3º, DO CPC. INAPLICÁVEL NA 

ESPÉCIE.
1. Discute-se nos autos o termo inicial do prazo de decadência para a impetração 
de mandado de segurança, em virtude de ato coator que excluiu o candidato do 
certame por não ter apresentado a Carteira Nacional de Habilitação no ato da 
inscrição do Curso de Formação da Polícia Militar do Estado, na forma do item 
8.4, "h", do respectivo edital, bem como a legalidade de tal requisito, em face do 
que dispõe a Lei Complementar Estadual nº 108/2008.
2. Não configura ato coator a exigência que, no momento da publicação do edital, 
não fere o direito líquido e certo do candidato, detentor, tão somente, da mera 
expectativa em ser aprovado. Precedentes.
3. Em face da inaplicabilidade do art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil à 
espécie, não há como analisar a suscitada ilegalidade da exigência editalícia acerca 
da apresentação da Carteira Nacional de Habilitação, aduzida nas razões do 
recurso ordinário, pois o Tribunal de origem não emitiu qualquer posicionamento 
quanto ao ponto.
4. Recurso ordinário provido em parte, para que retornem os autos ao Tribunal de 
origem, a fim de que seja apreciado o mérito do mandado de segurança. (RMS 
35.192/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/11/2011, DJe 10/11/2011)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. DECADÊNCIA. TERMO 

INICIAL. ATO LESIVO. ART. 18 DA LEI 1.533/51. VIOLAÇÃO NÃO 

CONFIGURADA.
1. O Tribunal a quo concedeu a Segurança para anular ato que impediu o 
agravante de realizar exame de aptidão física no concurso público para ingresso 
na Polícia Militar.
2. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência do STJ, no sentido de que o 
prazo decadencial tem início com o ato concreto que prejudica o candidato no 
decorrer do certame, e não com a publicação do edital.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1269416/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 
17/10/2011)
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Não obstante, registra-se que, compulsando o acórdão recorrido, verifica-se que não há 

registro de quando houve a ciência da parte recorrida acerca do resultado do exame 

psicotécnico, sendo que este fundamento fático não foi contestado pela parte recorrente no 

recurso especial. Assim, o entendimento acima esposado, ao manter a conclusão alcançada pelo 

Tribunal a quo é suficiente para o deslinde da controvérsia posta em Juízo, sendo que qualquer 

outra conclusão estaria obstada nos termos da Súmula 7/STJ por demandar, necessariamente, o 

revolvimento de provas e fatos colhidos na instrução processual.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0143642-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 202.442 / RO

Número Origem: 79673020118220000

PAUTA: 09/10/2012 JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEDERSON WILLIAM TREVISAN
ADVOGADO : PAULA GURGEL DO AMARAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : RENATO CONDELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEDERSON WILLIAM TREVISAN
ADVOGADO : PAULA GURGEL DO AMARAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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